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RESUMO

O Governo Federal promoveu o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) desde
2003  como  parte  do  programa  fome  Zero,  almejando  com  ele  fomentar  o  acesso  da
Agricultura Familiar no mercado das compras públicas e, adicionalmente, o incremento no
desenvolvimento  econômico  e  social,  estabelecendo  por  meio  do  Decreto  8.473/15  a
obrigatoriedade  de  execução  de  parte  do  orçamento  anual  dos  órgãos  da  Administração
Pública Federal, para aquisição neste programa. Tal fato enseja o estudo comparativo do custo
de aquisição pelo PAA, na modalidade Compra Institucional (CI) e o Pregão Eletrônico, no
Sistema  de  Registro  de  Preços  (PE-SRP)  com  objetivo  de  identificar  qual  formato  que
promove a maior vantagem econômica para a Administração. Para tanto, foi realizada uma
pesquisa exploratória descritiva com abordagem quantitativa, propondo uma análise sobre as
aquisições de alimentos no Centro de Obtenção da Marinha no Rio de Janeiro e no Governo
Federal. Como resultado, obteve-se que os valores medianos das aquisições pelo PAA-CI são
em sua maioria mais caros que os praticados no PE-SRP. Contudo, a análise do PAA-CI ainda
é incipiente e espera-se que, com maiores incentivos ao programa ocorra uma aceleração do
crescimento da oferta e, por consequência, queda dos preços.

Palavra-Chave: Agricultura  Familiar,  Programa  de  Aquisição  de  Alimentos,  Compra
Institucional e Compras Públicas.
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ABSTRACT

The Federal Government has promoted the Food Acquisition Program (PAA) since
2003 as part of the Zero Hunger program, aiming to foster the access of Family Farming in
the  public  procurement  market  and,  in  addition,  the  increase  in  economic  and  social
development, establishing by Decree 8.473 / 15 requires the execution of part of the annual
budget of the Federal Public Administration bodies, for acquisition in this program. This fact
leads  to  the  comparative  study  of  the  acquisition  cost  by  the  PAA,  in  the  Institutional
Purchase mode (CI) and the Electronic Auction, in the Price Registration System (PE-SRP) in
order  to  identify  which  format  promotes  the  greatest  economic  advantage  for  the
Administration. To this end, a descriptive exploratory research with quantitative approach was
performed, proposing an analysis on food purchases at the Navy Obtaining Center in Rio de
Janeiro and the Federal Government. As a result, it was found that the median values of PAA-
CI acquisitions are mostly more expensive than those practiced by PE-SRP. However, the
analysis of the PAA-CI is still incipient and it is expected that, with greater incentives for the
program, there will be an acceleration of supply growth and, consequently, falling prices.

Keyword: Family Farming, Food Acquisition Program, Institutional Purchasing and Public
Purchasing.
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1. INTRODUÇÃO

É notório  o poder  que a  Administração Pública  possui  no contexto  das  compras
governamentais,  principalmente  no  tocante  a  capacidade  de  prover  mudanças  no  cenário
produtivo  e  de  consumo  da  sociedade  [1].  Nesse  sentido,  o  papel  do  gestor  público  é
fundamental, pois ele é o responsável pela coordenação e execução  do modus operandi dos
processos de aquisição, visando à seleção da proposta mais vantajosa [2]. 

Desde 2013, o Pregão Eletrônico (PE), no Sistema de Registro de Preço (SRP), foi a
maneira fomentada para realizar aquisições de gêneros alimentícios, dada a classificação de
bem comum  [3; 4]. Entretanto, com o advento do Decreto 8.473 de 22 de junho de 2015,
houve um incremento nas citadas aquisições e, a partir  de 2016, a Administração Pública
Federal passou a ser obrigada a dedicar um percentual mínimo de 30% dos seus recursos
financeiros  à  aquisição  de  alimentos  produzidos  por  agricultores  familiares  e  suas
organizações  [5].  Assim,  salvo  o  contido  no  artigo  2º  do  Decreto  8.473/15,  os  Estados,
Municípios  e  Órgãos  Federais  da  Administração  Direta  e  Indireta  foram  compelidos  a
comprar alimentos da Agricultura Familiar (AF) por meio de Chamadas Públicas (CP) com
dispensa de licitação, dentro do percentual supramencionado.

Ao  explorar  esse  novo  modelo  de  aquisição obteve-se  uma  inovação  no  rito
procedimental que rompeu paradigmas tradicionais. Frente a esses dois formatos distintos de
aquisição o gestor público é posto diante de um paradoxo acerca da vantagem da compra,
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considerando que a aquisição por licitação e pelo Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)
possuem objetivos díspares [2; 6].

Desse modo, estabeleceram-se novas determinações nos procedimentos de obtenção
abrangendo  as  instituições  públicas  e  os  agricultores  familiares.  Nesse  diapasão,  as
organizações  são desafiadas  a inserir  o produtor  rural  ou as cooperativas,  como potencial
fornecedor à estrutura das compras públicas [7].

Assim,  apesar  do  Programa  de  Aquisição  de  Alimentos  na  modalidade  Compra
Institucional  (PAA-CI)  proporcionar  ao  agricultor  familiar  uma  oportunidade  de
comercialização dos seus produtos, não existe clareza sobre a vantagem em relação aos preços
praticados nesse novo formato, quando comparado com o PE-SRP.

Por conseguinte, ao considerar a complexidade que envolve o processo de tomada de
decisão da aquisição dos produtos oriundos da AF, vinculando essa escolha à comparação
com o PE, tem-se a problemática desta pesquisa pautada no conflito de interesses quanto à
vantagem/economia dos preços praticados no PE-SRP e no PAA-CI.

Assim, este artigo direcionará seu foco na análise comparativa sobre a vantagem dos
preços  praticados  nesses  dois  modelos  distintos  de  compras  de  alimentos  conduzidos  no
Centro de Obtenção da Marinha no Rio de Janeiro (COMRJ) no período de 2018, pelo fato
desta  Organização  Militar  (OM)  ser  a  responsável,  na  Marinha  do  Brasil  (MB),  pela
centralização de aquisição de gêneros alimentícios de todo território nacional, movimentando
cerca de 60 milhões de reais, por ano, em aquisições de alimentos.

O presente estudo tem por objetivo geral realizar uma análise comparativa quanto à
vantagem dos preços obtidos nas contratações que fomentam a AF com as praticadas nos PE
e, para tanto, apresenta os seguintes objetivos específicos: i) descrever a importância da AF;
ii) evidenciar o papel estratégico das compras públicas; iii) explicitar as diferenças entre os
objetivos dos modelos de compra com os PE-SRP e as CP-AF; e iv) realizar uma comparação
de preços entre PE-SRP e processo de CP-AF no PAA-CI.

Diante  do  exposto,  aflora  a  seguinte  pergunta  de  pesquisa:  Como o  fomento  do
governo à execução do PAA-CI tem impactado os preços das contratações públicas no âmbito
da MB?

Este  trabalho  é  relevante  em  função  dos  avanços  expressivos  do  PAA-CI,
principalmente, na esfera das Forças Armadas, salientando-se que a sua obrigatoriedade só
ocorreu  a  partir  de  2016,  conforme  Decreto  8.473/15.  Tal  importância  é  destacada  no
Relatório de Execução 2017, ao evidenciar que o Ministério da Defesa (MD), que representa a
Marinha, o Exército e a Aeronáutica, comprou, em 2018, um total de R$ 67.995.131,85 do
PAA-CI e realizou 45,28% do total de CP-AF, estabelecendo-se como o principal utilizador
do programa [8]. Ademais, há uma expectativa que demonstra uma oportunidade de expandir
o desenvolvimento econômico social do país com essa prática. 

Assim, justifica-se, com esta pesquisa, a necessidade de apresentar ao gestor público
uma contribuição para tomada de decisão, sob a ótica da vantagem econômica, reforçando a
comparação dos custos de aquisição no modus operandi antigo, com PE-SRP e com o PAA-
CI, dado que a nova prática ainda é incipiente, contudo, promissora [8].

O  artigo  foi  dividido  em  cinco  seções,  incluindo  esta  introdutória.  A  seção  2
apresenta o referencial teórico com considerações relevantes do tema em estudo. A seção 3 é
dedicada à metodologia utilizada neste trabalho. A coleta e análise de dados são apresentadas
na seção 4. E, por fim, as conclusões e considerações finais estão dispostas na seção 5.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

A teoria  abordada revelou questões que envolvem:  a AF; o poder de compra do
Estado; o PAA-CI; e as compras na Administração Pública. Os conceitos explorados neste
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tópico são relevantes para o entendimento dos resultados obtidos neste artigo.

2.1. AGRICULTURA FAMILIAR (AF)

A AF é uma vertente do desenvolvimento tanto econômico como social do Brasil,
que envolve 4,4 milhões de famílias agricultoras  [9]. Este segmento representa 84,4% dos
estabelecimentos agropecuários brasileiros que pertencem a grupos familiares, responde por
35% do Produto Interno Bruto (PIB) e corresponde a sete em cada dez postos de trabalho na
área rural, sendo responsável por mais de 50% da produção dos alimentos pertencentes à cesta
básica brasileira, contribuindo também como relevante ferramenta de gestão da inflação [10].

Somente na década de 90 o assunto ganha importância no cenário político brasileiro,
passando a ser observada como elemento crítico para a economia e para o desenvolvimento
local [11]. A mudança efetiva se deu por meio da consolidação de políticas públicas voltadas
à  AF,  em que  podemos  destacar  o  Programa  Nacional  de  Fortalecimento  da  Agricultura
Familiar (PRONAF) e o PAA na modalidade Compra Institucional (CI), colocando o poder de
compra do Estado como indutor de tais políticas.

2.2. PODER DE COMPRA DO ESTADO

O poder de compra do Estado tem relação direta  com o papel  governamental  na
economia  e  na  sociedade  que sofre  alterações  à  medida  em que as  funções  do  Estado e
maneiras  de  intervenção  se  modificam  [12].  Nesse  sentido,  observa-se  no  texto  da
Convocatória de Hannover que os líderes Municipais devem se conscientizar  do poder de
compra  do  governo  local  e  utilizá-lo  no  mercado  para  direcionar  o  desenvolvimento  de
soluções sociais e ambientalmente saudáveis [13].

Na mesma linha, tem-se que as compras públicas passaram a ser utilizadas como um
dos instrumentos do Estado para a promoção do desenvolvimento social,  por meio do seu
poder  de  compra  [14].  O processo licitatório  é  uma ferramenta  utilizada  pelo  gestor  que
permite  direcionar  o  poder  de  compra  do  Estado  para  gerar  benefícios  econômicos  e
socioambientais,  com  o  incremento  do  emprego  e  da  renda  [15].  Utilizando-se  das
prerrogativas acima expostas, o governo implementou o PAA. 

2.3. PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS

O  PAA  é  um programa  de  governo  criado  pela  Lei  nº  10.696/03,  no  bojo  das
iniciativas das políticas públicas de combate à fome e à pobreza, sob a perspectiva do direito
humano à alimentação adequada e saudável, destinado a impulsionar o acesso à alimentação
das  populações  em  situação  de  insegurança  alimentar  e  nutricional,  por  intermédio  do
fortalecimento da AF, com o propósito de promover o desenvolvimento econômico e social
sustentável  [16].  Com ele,  pretende-se exercer  uma ligação entre  a  política  agrícola  e  de
segurança alimentar estimulando a AF para atingir diversas finalidades.

As principais finalidades desta política estão relacionadas com: 1) Promover o acesso
e a valorização da AF no mercado das compras públicas; 2) Promover à população o acesso à
alimentação  em  quantidade,  qualidade  e  regularidade  necessárias,  3)  Valorizar  a
biodiversidade e a produção orgânica e agroecológica de alimentos; 4) Fortalecer circuitos
locais  e  regionais  e  redes  de  comercialização;  5)  Estimular  o  cooperativismo  e  o
associativismo;  promover  hábitos  alimentares  saudáveis  em  nível  local  e  regional;  e  6)
Incentivar a industrialização e o processamento de alimentos  [7; 17].

Por meio do PAA, o Estado compra alimentos direto de agricultores familiares sem
intermediários  externos  à  prática  de  execução  comercial  dos  agricultores  ou  de  suas
organizações [18]. Projeta-se, assim, apoiar pequenos agricultores em um dos aspectos mais
difíceis do processo produtivo, que é garantir o acesso ao mercado para seus produtos [19].

No  PAA,  os  vendedores  são  os  beneficiários  e  as  organizações  fornecedoras

4



reconhecidos pela Lei 11.326/06 que possuam Declaração de Aptidão ao PRONAF- (DAP)
[12].

Desde  sua  implementação,  o  PAA  foi  explorado  apenas  com  o  uso  de  quatro
modalidades: 1) compra com doação simultânea; 2) Formação de Estoque; 3) Compra Direta;
e 4) Incentivo à produção de leite. No transcorrer de aproximadamente dez anos de execução,
duas novas modalidades foram criadas: 1) Compra Institucional (CI) e Aquisição de Sementes
[6; 20; 21]. Sendo, a modalidade CI, o foco de estudo deste trabalho.

2.3.1. Compra Institucional (CI)

A modalidade CI do PAA foi criada a partir  do Decreto nº 7.775/12, mediante a
Resolução nº 50/12 do GGPAA e, reforçada, pela Instrução Normativa nº 02/18 [20; 21; 22].

O PAA-CI é definido como estratégia de aquisição de produtos da AF na qual é
factível  aos  hospitais  públicos,  restaurantes  universitários,  Forças  Armadas,  presídios,
refeitórios de creches, entre outros [21; 23], promoverem compras de alimentos produzidos
pela AF, por meio de CP, com recursos financeiros próprios, dispensando-se o procedimento
licitatório  [20; 21], desde que sejam cumpridas algumas exigências,  como por exemplo,  a
compatibilidade  dos  preços  com  os  praticados  nos  mercados  locais  [24].  Sendo  assim,
conforme Brasil [20; 21], a modalidade CI é a que se aplica à MB.

De acordo com Brasil  [20], para que ocorra o enquadramento no PAA-CI, deve-se
observar o limite por unidade familiar de R$ 20.000,00/ano (vinte mil reais por ano) por órgão
comprador, podendo alcançar até R$ 6.000.000,00/ano (seis milhões de reais por ano) por
organização  fornecedora,  respeitados  os  limites  por  unidade  familiar  e  as  exigências  de
Declaração  de  Aptidão  ao  PRONAF,  ou  outros  documentos  definidos  por  resolução  do
GGPAA. Cabe ressaltar que os limites, mencionados nesse parágrafo, podem ser observados
para mais de um órgão adquirente.

2.3.2. Chamada Pública (CP)

A CP é  um procedimento  alternativo  à  licitação.  Ela  é  também utilizada  para  a
aquisição de alimentos via PAA-CI, configurando uma dispensa de licitação, baseado na Lei
nº 12.512/11, no Decreto nº 7.775/12, e na Resolução do GGPAA nº 50/12 [17; 20; 21; 25]. O
incremento  da  Instrução  Normativa  nº  02/2018,  do  Ministério  de  Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão,  tornou obrigatória  realização de CP às aquisições do PAA-CI
pelos órgãos da Administração Pública Federal [22].

Dessa forma, a aquisição de produtos alimentícios para o PAA-CI, pode ser realizada
por dispensa de licitação, ainda que, como regra geral, a Administração Pública deva realizar
procedimento licitatório para toda e qualquer aquisição de produto ou serviço [2; 17].

2.4. COMPRAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Conforme o inciso XXI, do artigo 37, da Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988 [26], as contratações de bens e serviços da Administração Pública devem ser
realizadas por meio de processo licitatório. Em 1993, a lei 8.666, regulamentou esse processo
[2],  e  Gigante  [27] salienta  os  formatos  específicos  de  licitação  que  são  utilizados  para
concretizar as aquisições e contratações dos órgãos públicos. Para os propósitos deste artigo,
foram selecionados na discussão o PE-SRP e a dispensa de licitação.

2.4.1. Modalidade Pregão

O pregão é  uma modalidade  definida  pela  lei  10.520/02 [28]  que  traz inovações
objetivando  proporcionar  celeridade  e  facilidade  ao  processo  licitatório,  por  meio  da
desburocratização das contratações e compras públicas.
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2.4.2. Sistema de Registro de Preços (SRP)

Justen Filho  [29] entende que o registro de preços  se configura em uma relação
preliminar  em que o licitante  e a Administração se comprometem a atender  as condições
pactuadas. A “formalização da Ata de Registro de Preços (ARP) gera apenas uma expectativa
de direito, não existindo nenhum direito subjetivo à contratação” [30]. Em contraponto, uma
aquisição proveniente de licitação, há a presunção de que a Administração tem interesse na
contratação, dando ao licitante inafastável direito ao contrato [31].

O  prazo  de  vigência  da  ARP  é  de  no  máximo  12  meses,  incluindo  eventuais
prorrogações [2; 3] e torna-se um procedimento útil quando as compras são frequentes, como
no caso de aquisições de gêneros alimentícios [32].

2.4.3. Dispensa de Licitação

A  Administração  Pública  deve  suprir  suas  necessidades  de  bens  e  serviços,
prioritariamente, empregando procedimentos licitatórios, entretanto, existem casos específicos
que caracterizam uma dispensa ou inexigibilidade de licitação, ou ainda, o caso em que as
licitações são dispensadas [2]. Tais enquadramentos deverão ser tomados em conta quando a
realização  do  certame  não  assegura  a  contratação  mais  vantajosa  para  a  Administração
Pública, culminando no não atingimento dos objetivos buscados pelo Estado [29]. A licitação
é dispensável quando a competição se revela como um obstáculo ao atingimento do interesse
público,  ou  seja,  naqueles  casos  em  que  para  melhor  atender  o  interesse  público,  a  lei
desobriga a instauração de um procedimento licitatório [27].

2.4.4. Influência nos preços

O preço de equilíbrio de mercado é aquele em que a oferta se iguala à demanda,
estabelecendo o preço do produto. Para o setor de compras, a oferta de preços melhora quando
aumenta a concorrência [34].

Outro  aspecto  relevante  é  quanto  ao  custo  unitário  de  aquisição  que  pode  ser
reduzido no momento em que ocorre a padronização e o aumento do volume das compras,
promovendo  um maior  poder  de  negociação  no mercado,  viabilizando  uma economia  de
escala [35], que pode ser efetivada, segundo Karjalainen [36], por meio da consolidação das
demandas de unidades apoiadas em um único contrato.

2.4.5. Proposta mais vantajosa x Objetivo do PAA-CI

De acordo com o entendimento do TCU [37], o objetivo principal de obter a proposta
mais vantajosa, por intermédio da ampla concorrência, não deve ser perdido nas licitações da
Administração Pública. Acrescenta, ainda, que o alcance da proposta mais vantajosa se dá por
meio da concorrência entre os vários licitantes, pois, dessa forma, há uma maior probabilidade
de se obter um preço ou resultado mais conveniente ao interesse público [37].

Messias  e  Camargo  [38] discorrem  que  o  objetivo  do  legislador  ao  conceber  o
dispositivo  que  busca  fortalecer  a  AF  é  o  de  favorecer  a  comunidade  local  e  não  o  de
estabelecer  a  proposta  economicamente  mais  vantajosa  à  Administração,  entendida  como
aquela que resulta no menor preço e melhor produto. Segundo as autoras, neste contexto, o
fortalecimento  da  AF  e  da  comunidade  rural  local  torna  impraticável  o  princípio  da
competitividade que é estabelecido nas licitações.

As  aquisições  públicas  que  consideram  em  sua  análise  que  o  menor  preço  é
suficiente  para  minimizar  os  gastos  públicos  podem  ser  equivocadas,  uma  vez  que  não
consideram as possíveis externalidades ao processo [39]. Quando o legislador possibilitou a
dispensa do procedimento licitatório, considerou tais externalidades ao processo e o potencial
de favorecimento do agricultor, bem como oferecer um alimento de qualidade [38].

Oldekop et al [40] afirmam que o nível de desigualdade social pode ser aprofundado
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com o aumento da concorrência, devido ao fato de que os pequenos agricultores não possuem
condições de competir com os agricultores de grande escala. Quando o modelo de seleção de
propostas considera o menor preço, ocorre uma concorrência entre as organizações para a
venda dos gêneros alimentícios. Neste contexto, espera-se que a organização (cooperativa)
que possua a melhor condição de oferta seja lograda como vencedora, sendo, normalmente,
uma  organização  suficientemente  capitalizada,  configurando-se  como  um  entrave  às
organizações familiares que não dispõem do mesmo aporte de capital [23].

3. METODOLOGIA

Esta pesquisa foi estruturada de forma exploratória e descritiva, com o objetivo de
trazer  uma  reflexão  acerca  da  vantagem  econômica  relativa  à  aplicação  do  PAA,
especificamente quanto à modalidade CI, aplicadas na MB, por meio do COMRJ, em 2018.

Para  isto,  a  pesquisa  desenvolveu-se  em  duas  fases:  na  primeira,  realizou-se  a
identificação  dos  itens  de  maior  criticidade  referentes  ao  planejamento  de  aquisição  de
gêneros alimentícios e determinação de necessidades realizadas pelo Centro de Controle de
Inventário  da  Marinha  (CCIM),  obtidos  com  uma  distribuição  em  curva  ABC  [1].  Em
seguida, foram utilizados dados secundários de documentos oficiais oriundos dos relatórios
gerenciais  extraídos  do  painel  de  preços  do  Governo  Federal
(http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/)  no  ano  de  2018  e  resultados  de  CP-AF  [41],
pesquisa similar à de De Jesus, Nogueira, Almeida, dos Santos [42] e dados dos PE realizados
pelo COMRJ e executados no mesmo período. Na segunda fase, apresentada na seção 4, os
dados originários da primeira fase foram submetidos à tratamento estatístico, servindo de base
para análises e interpretações posteriores.

3.1. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS CRÍTICOS DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

A curva ABC é um método de controle de estoques que prevê a classificação dos
itens  com base  no  Princípio  de  Pareto,  por  meio  do  qual  se  conduz  a  identificação  e  a
distribuição destes, pautadas na análise estatística relativas ao preço e à quantidade utilizada.
O  método  é  amplamente  utilizado  para  identificação  dos  itens  considerados  críticos  ou
estratégicos para a gestão dos estoques [43].

Nesse  sentido,  a  MB  mantém  uma  Lista  de  Gêneros  Alimentícios,  chamada  de
Relação de Preços de Subsistência  (RPS),  utilizada,  dentre  outros fins,  para representar  a
demanda  dos  itens  solicitados  anualmente.  Este  instrumento  de  planejamento  permite  a
análise  dos  itens  mais  demandados,  bem  como  a  variação  do  preço  e  da  sazonalidade,
dificuldade de entrega com impacto na gestão da cadeia logística, entre outras informações,
considerando a movimentação dos estoques e o atendimento de pedidos em cada período. A
supracitada lista contempla 43 itens e, para fins deste estudo, a definição dos itens de maior
criticidade  considerou  os  seguintes  critérios:  preço,  sazonalidade  e  demanda.  Os  itens  de
maior representatividade para a cadeia logística de gêneros alimentícios em estudo foram:

TABELA 1: gêneros de mais alta criticidade x critério prioritário para definição (continua)
Item Demanda Sazonalidade Preço

Arroz Branco tipo I 

(1KG)
Arroz Branco tipo I 

(5KG)
Café torrado tipo II

TABELA 1: gêneros de mais alta criticidade x critério prioritário para definição (conclusão)
Item Demanda Sazonalidade Preço

Farinha de mandioca
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Feijão Preto Tipo I
Leite em pó instantâneo
Lombo suíno
Pernil suíno sem osso
Fonte: elaborado pelo autor.

Após  a  definição  dos  itens  críticos,  foi  realizado  o  levantamento  dos  preços
praticados  nas  aquisições  dos  gêneros  alimentícios  listados  na  Tabela  2,  construindo  as
seguintes comparações: 1) preços praticados nos processos de CP no contexto do PAA-CI,
seguida  da  comparação  com  os  preços  praticados  no  PE-SRP,  ambos  conduzidos  pelo
COMRJ no ano de 2018; 2) preços praticados nos processos de aquisição por meio do PAA-
CI, seguida da comparação com os preços praticados nos PE-SRP, ambos conduzidos pelos
Órgãos da Administração Pública no ano de 2018; e 3) preços praticados nos processos de
aquisição via PE-SRP dos Órgãos da Administração, seguida da comparação com os preços
praticados nas aquisições pela modalidade PAA-CI realizada pelo COMRJ, ambas análises
tomando como base o ano de 2018.

Apesar  de  alguns  produtos  analisados  neste  artigo  evidenciarem  certo  grau  de
industrialização, o que pode causar estranheza dado o que se imagina de produtos oriundos de
AF, reitera-se que uma das finalidades do PAA-CI citadas no art. 19, da Lei 12.512/2011, é o
incentivo  à  industrialização  e  ao  processamento  de  alimentos  [17].  Como  novidade  que
proporciona suporte a este segmento, tem-se o estabelecimento das condições para a aquisição
de  produtos  processados,  beneficiados  ou  industrializados  no  âmbito  do  PAA,  com  a
Resolução nº 78/17, do GGPAA [44].

Nessa linha, Martinelli et al [45], reforçam que há uma expectativa crescente para a
demanda de produtos minimamente processados e que, se a AF tiver qualificada para esse
fim, pode ampliar as oportunidades no nicho mercadológico da agroindustrialização.

Por último, vale ressaltar que, para as pesquisas dos vários processos de aquisição,
optou-se pela utilização da mediana como o preço de referência, uma vez que é uma das bases
que pode ser empregada pelo Gestor Público como parâmetro de pesquisa de mercado [46],
sendo considerada a ideal  para este estudo, uma vez que não sofre distorções por valores
muito altos ou muito baixos [47]. 

3.2. LIMITAÇÕES DO ESTUDO

Este estudo apresenta as seguintes limitações: 1) a utilização somente do COMRJ
como base dos resultados das aquisições de Gêneros Alimentícios da MB; 2) a análise de
somente uma modalidade de compra do PAA, o PAA-CI, uma vez que é a modalidade que se
aplica aos Órgãos da Administração Pública, em que se enquadra o COMRJ; 3) a seleção de
somente  oito  itens  como  parâmetros  de  comparação,  os  quais  servem  de  base  para  as
discussões deste estudo; e 4) a possibilidade de que os preços de aquisição possam sofrer
variações de acordo com a produção nos períodos de safra e entressafra, bem como podem ser
afetados por fenômenos econômicos,  sejam eles: a oferta e demanda; a disponibilidade de
estoques, mudanças climáticas, estratégias financeiras, entre outros [48].

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados  e  discussão ocorreram tangenciando  três  aspectos.  O primeiro  visa
observar os preços obtidos nas aquisições de alimentos no PE-SRP, como também aqueles
que utilizaram o PAA-CI em 2018, no âmbito da MB, com resultados do COMRJ. Já no
segundo, o foco é expandido para todo o Governo Federal, a fim de alcançar uma quantidade
maior de dados e, dessa forma, contribuir com uma análise mais robusta acerca das diferenças
de  preços.  Por  último,  foi  produzida  uma  comparação  entre  as  aquisições  de  alimentos
realizadas  pelo  COMRJ empregando  o  PAA-CI  e  as  aquisições  dos  Órgãos  do  Governo
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Federal por intermédio do PE-SRP.
Nos dois tipos de processos de compra analisados, as regras de fornecimento levaram

em  consideração  as  mesmas  variáveis,  quais  sejam:  capacidade  de  armazenagem;
movimentação dos estoques; e atendimento de pedidos por período, não havendo, portanto,
grandes diferenças nos prazos de entrega. A diferença existente se caracteriza em termos de
procedimentos,  em que no SRP a vigência é de 12 meses e  não há a obrigatoriedade de
compra, enquanto na CP-AF, a aquisição é obrigatória em sua totalidade,  proporcionando,
com isso, uma certa segurança aos vendedores diretos e indiretos habilitados para o PAA-CI
no que tange à sua capacidade de produção e também aos recebimentos de pagamentos.

Quanto  ao  o  número  de  fornecedores  participantes  nos  processos  de  obtenção,
observa-se que a quantidade de participantes da CP-AF, via PAA-CI, ainda é menor quando
comparado ao PE-SRP. Salgado et al  [19] afirmam que há uma preocupação em garantir o
acesso ao mercado para os produtos de AF com o PAA-CI. Para Magalhães e Soares [49], há
uma expectativa de preços mais atrativos no PAA-CI, em decorrência do futuro aumento da
oferta dos produtos ocasionados pelo estímulo do governo.

No que concerne à economia de escala, esta pode ser observada nos menores preços
apresentados nos resultados das aquisições realizadas por PE-SRP quando comparados às CP-
AF, correspondendo aos apontamentos de Trautmann, Bals e Hartmann  [35] e Karjalainen
[36].

4.1. PAA-CI NO COMRJ

Em face ao atendimento da expansão das políticas públicas pelo PAA-CI, a Tabela 1
evidencia a evolução do COMRJ no período compreendido entre 2017 e 2018.

TABELA 2 – Evolução do PAA-CI no COMRJ entre 2017– 2018

Ano 2017 2018 Crescimento em (%)

Quantidade de itens 9 17 88,89%

R$   R$ 4.478.816,32   R$ 10.213.981,38 128,05%

Unidades Familiares Atendidas 223 527 136,32%
Fonte: Brasil [41], adaptado pelo autor.

A Tabela 2 demonstra um avanço de investimento financeiro e unidades familiares
atendidas de 128% e 136,32%, respectivamente, confirmando a inclusão de produtos da AF,
através do PAA-CI, na cadeia de suprimentos da MB.

Foram extraídas informações referentes às aquisições de alimentos realizadas pelo
COMRJ em 2018, nas modalidades PE-SRP e PAA-CI, a fim de confrontar seus resultados. A
Tabela 2 demonstra os resultados da pesquisa:

TABELA 3 – Comparação entre os valores de aquisição do PE-SRP e do PAA-CI em 2018 (continha)

Item UF Pregão COMRJ CP-AF COMRJ Variação

Arroz branco tipo 1 1kg kg 2,89 2,73 -5,54%

Arroz parboilizado tipo 1 kg 3,09 2,63 -14,89%

Café torrado tipo II kg 20,63 21,38 3,64%

Farinha de mandioca kg 3,65 4,36 19,45%

Feijão preto tipo 1 kg 3,5 4,74 35,43%

TABELA 3 – Comparação entre os valores de aquisição do PE-SRP e do PAA-CI em 2018 (conclusão)

Item UF Pregão COMRJ CP-AF COMRJ Variação

Leite em pó integral kg 13,76 22,00 59,88%

Lombo suíno kg 8,9 14,75 65,73%

Pernil suíno sem osso kg 6,86 11,70 70,55%
Fonte: Painel de Preços e Brasil [41] adaptado pelo autor.
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A Tabela 3 nos revela que 75% dos itens analisados apresentaram preços superiores
nas aquisições do COMRJ na modalidade PAA-CI, dos quais os itens: Lombo Suíno e Pernil
Suíno  sem  osso  apresentaram  um  valor  de  aquisição  superior  ao  processo  de  aquisição
realizado pela modalidade PE-SRP em 65,73% e 70,55%, respectivamente. Em contrapartida,
os itens: Arroz branco tipo 1 e Arroz parboilizado se mostraram mais econômicos quando
adquiridos na modalidade PAA-CI. A Figura 1 demonstra bem essa comparação:

FIGURA 1 – Comparação entre os valores unitários de aquisição do PE-SRP e do PAA-CI (COMRJ 2018)
Fonte: Painel de Preços e Brasil [41] adaptado pelo autor.

4.2. OBSERVAÇÕES DAS AQUISIÇÕES DE ALIMENTOS NO GOVERNO FEDERAL

Tendo em vista os poucos processos de CP-AF conduzidos no COMRJ, desde que o
Decreto 8.473/15 entrou em vigência, adicionou-se a análise comparativa das aquisições de
gêneros alimentícios dos órgãos da Administração Pública Federal no ano de 2018, realizadas
por PE-SRP e pelo PAA-CI.

TABELA 4 – Aquisição de alimentos pelos Órgãos da Administração Pública em 2018

Item UF
Pregão Eletrônico Chamadas Públicas

Variação
Quantidade Mediana Quantidade Mediana

Arroz branco tipo 1 kg 100              2,41 13           2,73 13,28%

Arroz parboilizado tipo 1 kg 71              2,36 4           2,35 -0,42%

Café torrado tipo II kg 62            16,74 6         20,19 20,61%

Farinha de mandioca kg 238              3,81 12           5,20 36,35%

Feijão preto tipo 1 kg 93              4,05 16           4,75 17,16%

Leite em pó integral Kg 72            18,00 7         19,67 9,28%

Lombo suíno Kg 69            12,55 4         16,08 28,09%

Pernil suíno sem osso Kg 94            10,25 5         11,70 14,15%
Fonte: Painel de Preços e Brasil [41], adaptado pelo autor.

Na Tabela 4, a demonstração do percentual de variação entre os preços praticados
tem  o  intuito  de  comparar  a  vantagem  econômica  nos  dois  modelos  de  aquisição,
considerando a Administração Pública como um todo.
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FIGURA 2  – Aquisição de alimentos pelos Órgãos da Administração Pública em 2018
Fonte: Painel de Preços e Brasil [41], adaptado pelo autor.

Das análises efetuadas da Tabela 4 e Figura 2, pode-se afirmar que as aquisições
decorrentes de PAA-CI, em aproximadamente 88% dos casos estudados, apresentam custo de
aquisição  superiores  aos  do  PE-SRP,  entretanto,  nos  12%  restantes,  configurado
especificamente com o item Arroz parboilizado, a aquisição refletiu um custo inferior, sendo,
portanto, mais vantajoso economicamente. Contudo, em termos percentuais, a citada variação
de preços foi pouco expressiva, na ordem de - 0,42%.

4.3. PAA-CI NO COMRJ X PE-SRP DO GOVERNO FEDERAL

Com o  propósito  de  ampliar  a  validade  dos  achados,  optou-se  por  realizar  uma
análise comparativa, particular dos preços praticados no PAA-CI do COMRJ, com os demais
conduzidos por PE-SRP pelos Órgãos da Administração Pública Federal.

TABELA 5 – Análise comparativa PAA-CI do COMRJ e PE-SRP do Governo Federal, 2018.
Item UF Mediana SRP Governo Federal PAA-CI COMRJ Variação

Arroz branco tipo 1 1kg kg 2,41              2,73 13,28%

Arroz parboilizado tipo 1 kg 2,36              2,63 11,44%

Café torrado tipo II kg 16,74            21,38 27,72%

Farinha de mandioca kg 3,81              4,36 14,44%

Feijão preto tipo 1 kg 4,05              4,74 17,04%

Leite em pó integral kg 18,00            22,00 22,22%

Lombo suíno kg 12,55            14,75 17,53%

Pernil suíno sem osso kg 10,25            11,70 14,15%
Fonte: Painel de Preços e Brasil [41], adaptado pelo autor.

Nota-se com as evidências da Tabela 5 que, em 100% dos casos, os resultados dos
preços dos itens selecionados do PAA-CI do COMRJ foram superiores aos dos PE-SRP no
âmbito da Administração Pública Federal. Dessa forma, pode-se afirmar que as aquisições de
alimentos selecionadas, demonstram ser mais onerosas quando utilizado o PAA-CI.

5. IMPLICAÇÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observou-se neste trabalho a inclusão progressiva de produtos provenientes da AF,
por intermédio do PAA-CI, na cadeia de suprimentos dos órgãos públicos e, principalmente
no  COMRJ,  que  é  a  organização  alvo  de  estudo.  Apesar  do  PAA  ser  orientado  para  a
promoção  do  desenvolvimento  econômico  e  social,  na  prática,  o  programa  carece  de
efetividade,  em termos  de  vantagem econômica  afeta  ao  custo  de  aquisição,  pois  para  a
maioria  dos  itens  selecionados  nessa  pesquisa,  as  contratações  nesse  formato  têm  se
demonstrado mais onerosas. 
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No contexto do Governo Federal, destacam-se com as maiores variações a Farinha de
mandioca em 36,35% e o Lombo suíno em 28,09%. Todavia, para o item Arroz parboilizado,
o PAA-CI alcançou preços inferiores ao PE- SRP tanto na análise estrita do COMRJ com -
14,89%, quanto na análise ampla do Governo Federal, com -0,42%. 

Dessa forma, percebe-se que para o gestor público, atualmente é um grande trade off
cumprir  às  exigências  do  PAA-CI  e,  concomitantemente,  produzir  aquisições  econômicas
mediante orçamentos financeiros escassos. 

Por outro lado, têm-se que o programa em comento ainda é incipiente, dado que sua
obrigatoriedade só ocorreu concretamente a partir  de 2016 e que a inserção de acesso do
agricultor  pelo PAA-CI nas compras  governamentais  tende a  produzir  uma aceleração do
crescimento  da  oferta  e,  por  consequência,  queda  dos  preços,  ensejando  talvez  uma
equiparação de preços no futuro, situação que não pode ser verificada neste estudo.

Ademais, sugere-se, para trabalhos futuros, a ampliação deste tipo de pesquisa para
outros tipos de alimentos, pois, à medida que outros itens forem selecionados, achados mais
consistentes serão descobertos.
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